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EDITORIAL N. 1/2021 
 
 
É com satisfação que apresentamos ao público, com um atraso devido 
aos percalços trazidos pela pandemia ainda em curso em nosso País, o 
primeiro volume de 2021 de nossa Revista JURIS.  
 
Ansiosos aguardando o processo de reclassificação dos periódicos, 
fundamental para nosso programa de PGDJS, agradecemos cada um 
dos autores e autoras que nos confiaram os artigos, devidamente 
analisados por nossos pares que compõem o Conselho Editorial da 
revista. 
 
Apresentamos uma breve sinopse de cada um dos oito artigos que 
compõe este primeiro número de 2021. 
 
No primeiro artigo, de SAMUEL SALIBA MORERA PINTO, 
denominado NOTAS SOBRE (A INCONVENIÊNCIA DO) 
SEMIPRESIDENCIALISMO, o autor avalia a viabilidade de um novo 
modelo político-jurídico, com a criação da figurado Primeiro-Ministro 
em um sistema misto parlamentar, reforçando a participação popular 
nos partidos políticos. 
 
No segundo artigo, de autoria de   Débora Fernandes Pessoa Madeira, 
intitulado TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL E SUA 
APLICAÇÃO NAS AÇÕES EXECUTÓRIAS DE CONTRATOS DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BENS MÓVEIS: análise do 
posicionamento jurisprudencial adotado pelo TJMG, TJRS anterior a 
REsp.1.622.555/MG do STJ, a autora analisa a aplicabilidade da 
Teoria do Adimplemento Substancial nas ações executórias de 
contratos de alienação fiduciária de bens móveis, utilizando a análise 



de julgados do TJMG e do TJRS, especialmente da decisão proferida 
pelo STJ no REsp REsp.1.622.555/MG.  
 
No terceiro artigo, de Luis Gustavo Liberato Tizzo, intitulado A 
CRISE DA AUTONOMIA DO DIREITO EM RAZÃO DE SUA 
INSTRUMENTALIZAÇÃO PELA INTENÇÃO POLÍTICA, o autor 
analisa a autonomia do direito para o normativismo jurídico e as 
consequentes críticas do pós-positivismo ao método lógico-dedutivo, 
por demonstrar que o órgão responsável pela decisão judicial também 
tem o condão de criar o direito.  
 
No quarto artigo, de Francisco Antonio Morilhe Leonardo, intitulado 
PRINCIPAIS ALTERAÇÕES JURÍDICAS-CÍVEIS COM O 
ADVENTO DO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, o 
autor discorre sobre a Lei nº 13.146/2015, que instituiu o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência e seus reflexos jurídicos com ênfase à pessoa 
com deficiência, analisando as alterações dos conceitos e da legislação 
sobre o tema estudado. 
 
No quinto artigo, de autoria de Francisco Assis Lima, denominado OS 
CISNES NEGROS E A HIERARQUIZAÇÃO RACIAL, o autor 
investiga as intersecções históricas e jurídicas sobre o racismo, sua 
construção e seus efeitos para com os cisnes negros (pretos, pretas, 
pardos e pardas) quando da formação de nosso mercado de trabalho, 
nas relações sociais e na crise humanitária em tempos de Covid-19.  
 
No sexto artigo, de Luiza catarina Sobreira de Souza, intitulado O 
PERFIL DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL E 
A IMPORTÂNCIA DA SUA REINSERÇÃO NA SOCIEDADE, a 
autora conclui que existe no Brasil uma média de 24.588 pessoas em 
situação de rua que estão incluídas em programas sociais, uma 
população que vive com menos de um dólar por dia e são considerados 
abaixo da linha da pobreza, não havendo contabilização do real 
número e características destes indivíduos pelos institutos 
responsáveis pelo senso populacional.  
 
 



No último artigo deste volume, os autores Bruno Makowiecky Salles 
e Romano José Enzweiler, nos brindam com o artigo denominado 
ATIVISMO JUDICIAL AMBIENTAL E O JUIZ-SÍSIFO, em que 
objetivam articular o fenômeno da judicialização com a problemática 
do ativismo judicial, em especial no contexto do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, buscando alguma maneira de 
conciliar tais elementos. 
 
Desejamos a todos e todas uma excelente leitura e proveito dos artigos 
que compõem este primeiro número de 2021. 
 

O Editor 
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